
PARECER Nº 773, DE 2019
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE A MOÇÃO Nº 13, DE 2019
VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER NOS TERMOS DO § 5º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO
De autoria do Excelentíssimo Senhor Deputado Campos Machado, a moção em epígrafe objetiva que esta Assembleia Legislativa manifeste aplausos ao Excelentíssimo Senhor Ministro Presidente do Supremo Tribunal Federal, Doutor José Antônio Dias Tofolli, especificamente em virtude da decisão de abertura de Inquérito para apurar supostos ataques criminosos à Suprema Corte e seus integrantes.
A presente propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, no interregno correspondente às 12ª. e 16ª. Sessões Ordinárias (de 02/04 a 08/04/2019), não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Na sequência, e de acordo com o artigo 156, caput, parte final, do Regimento Interno, veio a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional e legal, conforme previsto nos artigos 31, I e §1º e 33, II, também do Regimento Interno desta colenda Casa Legislativa.
O Exmo. Deputado Estadual Roque Barbiere foi, então, designado como Relator, e ofereceu voto favorável à aprovação da moção em tela.
Ocorre que o Inquérito Judicial que enseja o pleito de aplausos, ao Excelentíssimo Senhor Ministro Presidente, ensejou também a mais consistente repulsa da sociedade, sobretudo dos mais diversos veículos de Comunicação.
Isso porque, no bojo das sigilosas investigações, o magistrado presidente do feito determinou a retirada de circulação da Revista Crusoé, ato identificado como censura, absolutamente incompatível com uma verdadeira República.
A situação atingiu gravidade tal, que até mesmo a imprensa internacional divulgou o fato criticamente. Como se não bastasse, pessoas tiveram suas casas invadidas, em buscas e apreensões alicerçadas em algumas frases mal educadas voltadas ao Supremo Tribunal Federal, sendo certo que, por mais grosseiras que sejam manifestações do pensamento não podem ensejar invasão de privacidade.
Imperioso asseverar que os equívocos em torno do fatídico inquérito não se limitaram à censura e às buscas e apreensões acima mencionadas.
O inquérito já nasceu ilegal, haja vista que o Supremo Tribunal Federal não tem competência para apurar crimes de que seus membros tenham sido vítimas e, pelo que foi divulgado, nenhum crime ocorreu nos próprios do Supremo Tribunal Federal, nem foi perpetrado por cidadão com prerrogativa de foro.
Ademais, a autoridade judicial, ainda que competente para julgar um fato específico, não tem competência para investigá-lo, dado que, no Brasil, vigora o sistema acusatório. O procedimento correto seria representar à Procuradoria Geral da República!
Mas não é só! Diferentemente do que mandam as normas de transparência, o inquérito não foi livremente distribuído. O Ministro Tofolli escolheu o Ministro Moraes para presidi-lo e, para piorar, decretou-se sigilo sobre as investigações.
O caso gera maior indignação quando, em meio a esse conjunto, constata-se que a Revista censurada trazia matéria noticiando fato que poderia ser desfavorável ao presidente da Corte. Aliás, a reação social foi tal, que o Senador Alessandro Vieira, ladeado por outros pares, pediu o impeachment de dois Ministros da Corte Suprema, incluindo do seu presidente, por crime de responsabilidade. E a própria Procuradora Geral da República manifestou-se pelo arquivamento do Inquérito, deixando claro que todas as provas colhidas seriam consideradas nulas pelo titular da ação.
Por óbvio, esta Parlamentar não pode asseverar que tenha havido crime de responsabilidade, necessário se faz investigar. Por outro lado, como já disse na Tribuna desta Casa, nem na ditadura se testemunhou situação correlata.
Nesse contexto, salvo melhor Juízo, os aplausos ao Ministro poderiam ser compreendidos como apoio a todas as ilegalidades praticadas, o que comprometeria a imagem da Casa.
Frise-se que o Ministro até poderia ser aplaudido, mas por outros feitos, não por referida investigação.
Diante do exposto, o Parecer é, respeitosamente, contrário à moção.
a) Janaina Paschoal - Relatora

Aprovado como parecer, conclusivamente, o voto em separado da Deputada Janaina Paschoal, contrário, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 7/8/2019.

a) Mauro Bragato - Presidente

Mauro Bragato - Dra. Damaris Moura - Marta Costa - Tenente Nascimento - Janaina Paschoal - Marina Helou - Heni Ozi Cukier 
VOTO DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO
O nobre Deputado Campos Machado propõe, através da moção em epígrafe, que esta Assembleia aplauda o Senhor Presidente do Supremo Tribunal Federal, Ministro Dias Toffoli, pela corajosa decisão de abertura de inquérito para apurar ataques à Suprema Corte e a seus integrantes, promovidas e financiadas por grupos através das redes sociais.
Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.
Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, “caput”, parte final, do regimento citado, a propositura, para os fins do artigo 31, I, e § 1º, e nos termos do artigo 33, II, desse mesmo diploma, foi enviada a esta Comissão, a fim de ser deliberada conclusivamente.
Na qualidade de relator designado, entendemos que a moção em tela merece ser aprovada, uma vez que os ataques aos integrantes do STF e ao próprio tribunal são potencialmente capazes, ao menos em tese, de constranger a atuação de membros da Suprema Corte, por meio de notícias falsas que buscam enfraquecer sua idoneidade moral, ou mesmo incitar a perpetração de crimes contra um Poder da República.
Logo, a investigação daqueles ataques é medida necessária, sendo o inquérito o procedimento formal para sua materialização. E, por esse motivo, merece aplauso a iniciativa do Presidente do STF.
Ante o exposto, nossa manifestação é favorável à aprovação da Moção nº 13, de 2019, conclusivamente.
a) Roque Barbiere 

